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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:
MARIA, nacionalidade brasileira, empresária, casada, regime de bens Comunhão Parcial, inscrita no CPF sob o n° 000.025.362-87, documento de identidade n° 000000, SSP/AM, com domicílio/residência a Rua Y, número 5, bairro Colônia, município Manaus - Amazonas, CEP 69.000-590; e
ANA COSTA DA SILVA, nacionalidade brasileira, empresária, Casada, regime de bens Comunhão Parcial, inscrita no CPF sob o n° 000.000.142-52, documento de identidade 0000000, SSP/AM, com domicílio/residência a Rua Y, N° 5, bairro Colônia, município Manaus - Amazonas, CEP 69.000-590.
Únicos sócios componentes da sociedade empresarial limitada que gira sob o nome empresarial de SUPORTE ADMINISTRATIVO LTDA, com sede na Rua Santo Antas, número 2, Casa 1, Sala1, bairro Israel, município Manaus - AM, CEP 69.039-000, inscrita no CNPJ sob o n° 32.000.000/0001-09, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Amazonas sob o nº 13200000000, em 05/02/2019, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, alterar o seu contrato social, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA A sociedade que gira sob o nome empresarial SUPORTE ADMINISTRATIVO LTDA, passa a partir desta data para ANA COSTA DA SILVA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA – Retira-se da sociedade a sócia MARIA, já qualificada anteriormente, detentora de 900 (novecentas) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, correspondente a R$ 900,00 (novecentos reais), totalmente integralizados em moeda corrente do país, cedendo transferindo a totalidade de suas quotas, pelo mesmo valor nominal a sócia remanescente ANA COSTA DA SILVA, já qualificada anteriormente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sócia cedente declara, neste ato, haver recebido da sócia remanescente o valor de R$ 900,00 (novecentos reais) pela venda de suas quotas, outorgando a mesma e a sociedade, plena e irrevogável quitação, para nada mais exigir em juízo ou fora dele.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O Capital Social que é de R$ 10.000,00 (dez mil reais),  representado por 10.000 (dez mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissão de sócio, fica assim distribuído:  
	Nome
	Nº de Quotas
	Valor R$

	ANA COSTA DA SILVA
	10.000
	10.000,00

	TOTAL
	10.000
	10.000,00



PARÁGRAFO TERCEIRO - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, na forma do art. 1.052 da Lei 10.406/02. Cada quota é indivisível e confere a seu titular o direito a voto nas deliberações sociais.
PARÁGRAFO QUARTO - A sócia remanescente, neste ato, assume o ativo e passivo da sociedade, respondendo civil e criminalmente por todos os atos praticados.
CLÁUSULA TERCEIRA – A partir desta data a Sociedade passa a ser uma SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI nº 63, de 11 de junho de 2019.

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade que era administrada por MARIA, passa a ser administrada por ANA COSTA DA SILVA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. (arts. 997, Vl; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (art. 1.011, § 1º, CC/2002) 
 PARÁGRAFO SEGUNDO - No exercício da administração, a administradora terá direito a uma retirada mensal, a título de pró-labore, cujo valor será definido pela sócia.
CLÁUSULA QUINTA - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.  
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.


Manaus, 01 de novembro de 2019.
_____________________________
Ana Costa da Silva


_____________________________
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